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Valor Valor
Designação s/ IVA c/ IVA

(em euros) (em euros)

Formato papel (fotocópias a partir de microfilmagens) cada:

a) A3 ......................................................................................................................................................................... 1,72 2,08
b) A3 (estudantes e professores) ............................................................................................................................... 1,29 1,56
c) A4 ......................................................................................................................................................................... 0,86 1,04
d) A4 (estudantes e professores) ............................................................................................................................... 0,43 0,52

Reprodução de desenhos em papel xerográfico e heliográfico (por metro quadrado ou fracção):

a) Em papel comum, vegetal e ozalide ou semelhante ............................................................................................ 8,58 10,38
b) Em papel comum, vegetal e ozalide ou semelhante (estudantes e professores) .................................................. 6,86 8,30

Regulamento n.º 118-J/2007

Francisco Maria Moita Flores, presidente da Câmara Municipal de
Santarém, torna público estar a decorrer a fase de inquérito público,
nos termos do artigo 118.º do CPA, pelo prazo de 30 dias, contados
a partir da publicação do projecto de Regulamento do Conselho Mu-
nicipal da Juventude no Diário da República, o qual foi aprovado
por deliberação do executivo municipal de 26 de Março de 2007.

Durante esse período, o projecto de regulamento encontra-se para
consulta no Departamento de Administração e Finanças, Edifício da
Câmara Municipal, todos os dias úteis, durante o horário normal de
expediente, devendo as eventuais observações ou sugestões serem for-
muladas por escrito e dirigidas ao presidente da Câmara Municipal.

29 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria
Moita Flores.

Projecto de Regulamento do Conselho Municipal
de Juventude de Santarém

Nota Justificativa

Considerando que as autarquias locais são os órgãos que, devido à
sua proximidade, mais facilmente podem criar condições para uma
efectiva participação dos cidadãos.

Considerando que o município deverá, por isso, implementar me-
didas que levem a população mais jovem do concelho a exercer na
plenitude os seus direitos de cidadania, de uma forma empenhada e
participativa.

Considerando as vantagens da intervenção cívica dos jovens cida-
dãos na vida da colectividade, a Câmara Municipal de Santarém deci-
diu criar uma estrutura consultiva composta exclusivamente por jo-
vens, com o objectivo de conhecer melhor as aspirações e as
necessidades dos jovens do concelho, ficando o executivo municipal
melhor habilitado a responder aos anseios que esta camada de popu-
lação espera ver concretizados.

Considerando que uma importante particularidade do Conselho
Municipal de Juventude, em relação a outras iniciativas que buscam
dar representatividade à «voz da juventude», é que não é objectivo
desta proposta constituir um espaço a partir de estereótipos da ju-
ventude. Pretende-se, isso sim, criar um espaço de autonomia para a
realização do debate crítico, que tenha como finalidade impulsionar a
organização consciente da juventude.

Neste sentido, retira-se a juventude do papel de objecto passivo,
tratando-a como sujeito social, capaz de criar e construir, tendo como
fim último o propiciar das condições necessárias ao início de um pro-
cesso de activa participação política municipal.

Assim sendo, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa e nos termos do preceituado na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, submete-se à aprovação da As-
sembleia Municipal o seguinte Regulamento do Conselho Municipal
de Juventude.

Preâmbulo

Considerando que a actual conjuntura política nacional propicia a
compreensão e análise das necessidades dos jovens enquanto elemen-
tos activos da sociedade, sendo hoje a política para o jovem uma
realidade que busca preservar a sua autonomia e garantir espaços de
participação política, e não apenas a protecção e tutela de direitos.

Considerando que de entre esses espaços de participação, a política
municipal virada para a juventude deve oferecer uma resposta adequada

às necessidades dos jovens, com o objectivo de melhorar a qualidade de
vida e a possibilidade de uma plena participação na comunidade.

Considerando que os jovens são detentores de enormes capacidades
criativas e geradoras de processos de mudança de mentalidades, pelo que
cabe ao município criar todas as infra-estruturas que permitam desen-
volver a sua acção, no sentido de melhorar o ambiente que os rodeia.

Considerando que, para isso, é necessário romper com as acções
que tratem a juventude como simples objecto de políticas públicas
pontuais, demonstrando que os jovens são perfeitamente dotados de
capacidade para produzir ideias e conceitos que venham a subsidiar a
realização de políticas por parte do executivo.

Atendendo ao acima descrito, a Câmara Municipal de Santarém
entende ser fundamental criar uma estrutura consultiva composta ex-
clusivamente por jovens, o Conselho Municipal da Juventude, órgão
que decerto fortalecerá os pressupostos aqui enunciados.

Este será um meio importante para fomentar o exercício de cida-
dania e a participação dos jovens na vida concelhia, constituindo um
estímulo para melhorar a própria gestão municipal.

Foram ouvidas as estruturas representativas dos jovens do concelho:
associações inscritas no Registo Nacional de Associações Jovens, associa-
ções de estudantes e juventudes partidárias do concelho de Santarém.

O projecto do presente Regulamento foi aprovado por deliberação
da Câmara Municipal de Santarém em reunião ordinária de 26 de Mar-
ço de 2007, sendo publicado para apreciação pública e recolha de su-
gestões nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 1.º

Definição

1 — O Conselho Municipal de Juventude (CMJ) é um órgão con-
sultivo do Pelouro da Juventude da Câmara Municipal de Santarém ao
qual compete pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse para
o município, relacionados com a juventude.

2 — A criação do CMJ visa estimular a participação dos jovens na
vida cívica, cultural e política e proporcionar-lhes meios para o estu-
do e debate sobre diversas temáticas que digam respeito à juventude.

3 — Ao criá-lo, a Câmara Municipal pretende ir ao encontro e dar
satisfação às aspirações dos jovens, sendo certo que, também desta
forma, corporizará, a nível concelhio, um instrumento de diálogo e
debate para os problemas juvenis, que em muito ajudará a aprofundar
e ampliar o seu conhecimento e resolução.

Artigo 2.º

Competências do CMJ

1 — Compete ao CMJ:

a) Emitir pareceres e recomendações de natureza não vinculativa,
sobre todas as questões que digam respeito à juventude do município
de Santarém, designadamente sobre todos os assuntos que o presiden-
te do CMJ entender submeter-lhe;

b) Informar a CMS dos problemas dos jovens do concelho que requeiram
apoios ou iniciativas camarárias, que sejam da competência municipal;

c) Formular propostas que entenda de interesse no âmbito das ac-
tividades que prossegue e enviá-las ao presidente ou vereadores res-
ponsáveis pelos respectivos pelouros.

2 — O Conselho Municipal da Juventude terá ainda por funções
estudar, debater, e formular propostas sobre todos os assuntos relaci-
onados com a juventude, nomeadamente:

a) Fomento do associativismo juvenil;
b) Formação e valorização dos jovens;
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c) Desenvolvimento social, cultural, político, artístico, e científi-
co da juventude municipal;

d) Promoção e acompanhamento das acções e projectos de inte-
resse para os jovens do município.

Artigo 3.º

Composição

1 — O CMJ é composto pelos seguintes membros:

a) O presidente da Câmara Municipal ou o vereador em quem te-
nha sido delegado o pelouro da juventude, que assumirá o cargo de
presidente do CMJ;

b) Um representante de cada freguesia do concelho, com menos de
30 anos, indicado pela respectiva junta de freguesia;

c) Os deputados municipais com idade inferior a 30 anos;
d) Os representantes nomeados pelas associações com sede ou de-

legação no município, a seguir indicadas:

Um representante por cada associação juvenil do concelho, que se
encontre inscrita no RNAJ;

Um representante de cada juventude partidária com assento na
Assembleia Municipal;

Um representante de cada associação de estudantes do ensino su-
perior;

Um representante de cada associação de estudantes das escolas
básicas do 2.º e 3.º ciclos, das escolas secundárias e das escolas profis-
sionais do concelho.

2 — Por iniciativa do presidente do CMJ, ou seu representante,
poderão participar como observadores nas reuniões:

a) Representantes das entidades públicas ou privadas, cuja presença
seja considerada útil à discussão da agenda;

b) Representantes de agrupamentos informais de jovens ou de as-
sociações reconhecidos pelo CMJ.

Artigo 4.º

Poderes e deveres dos membros do CMJ

1 — São poderes dos membros do CMJ:

a) Apresentar projectos de regimento, propostas, moções, reco-
mendações, requerimentos, reclamações e protestos;

b) Requerer elementos, informações e publicações que considerem
úteis para o exercício do seu mandato;

c) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos pelo regi-
mento ou deliberação do CMJ.

2 — São deveres dos membros do CMJ:

a) Desempenhar, de forma diligente, as tarefas e cargos para que
sejam designados;

b) Manter assiduidade às sessões do CMJ e cumprir as normas do
seu regimento;

c) Contribuir para a eficácia e dignidade dos trabalhos do CMJ.

Artigo 5.º

Competência do presidente

Compete ao presidente do CMJ:

a) Convocar as reuniões do CMJ, fixando a respectiva ordem de
trabalho;

b) Presidir às sessões, declarar a sua abertura, suspensão e encerra-
mento, e dirigir os respectivos trabalhos;

c) Admitir e rejeitar as propostas, reclamações, requerimentos,
recomendações, moções e protestos que sejam apresentados pelos seus
membros;

d) Conceder e retirar a palavra aos participantes e assegurar o cum-
primento da ordem de trabalhos;

e) Assegurar o cumprimento do regimento;
f) Decidir sobre todas as questões de interpretação e integração do

regimento, bem como exercer quaisquer competências que lhe sejam
conferidas pelo regimento.

Artigo 6.º

Âmbito do mandato

Os membros que compõem o CMJ estão mandatados, pelas organi-
zações que representam, para exercerem livremente a competência
conferida por este órgão.

Artigo 7.º

Duração do mandato

A duração do mandato dos membros do CMJ será da responsabili-
dade das associações que, ao haver mudanças, devem comunicar, por
escrito, ao presidente do CMJ.

Artigo 8.º

Renúncia ao mandato

Os membros do CMJ podem renunciar ao seu mandato, através de
comunicação às estruturas directivas da associação que representam,
devendo esta proceder, imediatamente, à substituição do seu repre-
sentante, por escrito, ao presidente do CMJ.

Artigo 9.º

Admissibilidade das associações

Só podem fazer parte do CMJ as instituições que reúnam, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

a) Sejam associações ou organismos equiparados;
b) Tenham sede ou delegação no município;
c) Tenham secções ou departamentos juvenis;
d) Tenham trabalho efectivo com e a favor dos jovens.

Artigo 10.º

Admissibilidade dos representantes

1 — As associações podem, a todo o tempo, integrar o CMJ, desde
que, por escrito, mostrem nisso interesse e obedeçam a todos os re-
quisitos explicitados no Regulamento.

2 — Os representantes das associações no CMJ terão de ter, obri-
gatoriamente, idade inferior a 30 anos.

Artigo 11.º

Funcionamento

1 — O CMJ reunirá, ordinariamente, uma vez por trimestre e reu-
nirá, extraordinariamente, sempre que o presidente do CMJ o decidir,
ou a maioria dos seus membros o solicitar.

2 — As convocatórias serão feitas pelo presidente do CMJ, ou seu
representante, remetidas para o domicílio dos membros dos respecti-
vos órgãos, com antecedência de 8 dias.

Artigo 12.º

Comissões

1 — O CMJ pode criar comissões permanentes ou comissões even-
tuais, para a realização de estudo ou trabalho que sejam da sua com-
petência.

2 — A composição das comissões, obrigatoriamente de número
ímpar, duração e regras de funcionamento, são fixadas caso a caso
pelo CMJ.

Artigo 13.º

Comissão coordenadora

O CMJ designará, na sua primeira reunião, de entre os seus mem-
bros, uma comissão coordenadora permanente, constituída por:

a) O presidente do CMJ;
b) Um representante dos deputados municipais com idade inferior

a 30 anos;
c) Um representante de cada juventude partidária;
d) Um representante das associações de estudantes de ensino supe-

rior;
e) Um representante das associações de estudantes das escolas bá-

sicas do 2.º e 3.º ciclos;
f) Um representante das escolas secundárias e das escolas profissi-

onais do concelho;
g) Um representante das associações juvenis.

Artigo 14.º

Competências da comissão coordenadora

1 — A comissão coordenadora tem funções de coordenação, inter-
ligação e representação, tendo em vista o bom funcionamento e
operacionalidade do CMJ, para que este cumpra os fins e objectivos
que o instituíram.
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2 — Cabe à comissão coordenadora, nomeadamente, preparar as
reuniões do CMJ, definindo a ordem de trabalhos.

Artigo 15.º

Funcionamento da comissão coordenadora

1 — A comissão coordenadora do CMJ reunirá, ordinariamente,
uma vez por trimestre, nos 15 dias anteriores à reunião do CMJ, para
preparação da reunião e definição da respectiva ordem de trabalhos.

2 — A comissão coordenadora reunirá, extraordinariamente, sem-
pre que o presidente do CMJ o decidir ou a maioria dos seus membros
o solicitar.

3 — As convocatórias serão feitas pelo presidente do CMJ reme-
tidas para o domicílio dos membros, com antecedência de oito dias.

Artigo 16.º

Actas

1 — Das reuniões do CMJ e das comissões serão lavradas actas, da
responsabilidade de funcionário da Secção de Apoio aos Órgãos Au-
tárquicos que para o efeito estará presente nas reuniões.

2 — As actas devem registar o que de essencial se tiver passado
nas reuniões, nomeadamente, as presenças, as deliberações tomadas e
ainda a sua aprovação.

Artigo 17.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem por legislação habilitante o disposto
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e o preceitu-
ado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 10 873-AA/2007

Plano de Urbanização do Núcleo de Desenvolvimento
Turístico da Barragem do Monte da Ribeira

António Paulo Jacinto Eusébio, presidente da Câmara Municipal
de São Brás de Alportel, faz saber que a Câmara Municipal, em sua
reunião de 13 de Março de 2007, deliberou proceder à elaboração
do Plano de Urbanização do Núcleo de Desenvolvimento Turístico
da Barragem do Monte da Ribeira, aprovando os termos de referên-
cia que fundamentam a sua oportunidade e fixam os respectivos ob-
jectivos.

Nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, com, as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 310/
2003, de 10 de Dezembro, decorrerá, por um período de 30 dias úteis,
a iniciar 10 dias após a presente publicação, um processo de audição
pública, durante o qual os interessados poderão proceder à formula-
ção de sugestões, bem como à apresentação de informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respec-
tivo procedimento de elaboração.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar os ter-
mos de referência aprovados pela Câmara Municipal de São Brás de
Alportel, na Divisão de Planeamento Urbanístico, durante as horas
de expediente de todos os dias úteis.

19 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, António Paulo
Jacinto Eusébio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 10 873-AB/2007

Para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, torna-se público que se encontra em apreciação pública a
proposta de Regulamento para Conservação, Reparação ou Benefi-
ciação de Habitações Degradadas de Pessoas Carenciadas do Concelho
de São Vicente, em anexo, aprovado por unanimidade em reunião de
Câmara de 26 de Abril de 2007, pelo prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

3 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, José Humberto de
Sousa Vasconcelos.

Proposta de Regulamento para a Conservação,
Reparação ou Beneficiação de Habitações Degradadas
de Pessoas Carenciadas do Concelho de São Vicente

Nota justificativa

Considerando que a melhoria das condições de habitabilidade e o
dotar todas as habitações do concelho com o mínimo indispensável
de conforto, sempre foram preocupações do executivo camarário;

Considerando que embora existam programas do Governo Regio-
nal, como o PRID, cuja implementação neste concelho veio minorar
algumas carências no campo da habitação, mas que pelas ainda exis-
tentes, não resolveu todos os problemas, uma vez que a extrema di-
ficuldade em amortizar os empréstimos concedidos e a morosidade do
processo, retrai as famílias;

Considerando a necessidade de proceder à gradual satisfação dessas
carências, levou a Câmara Municipal, dentro das competências que
lhe são conferidas pela alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a propor à Assembleia Municipal a aprovação
deste Regulamento, onde se prevê a possibilidade das famílias de mais
fracos recursos deste concelho beneficiarem, de medidas de apoio,
através de verbas inscritas em orçamento, desde que abrangidas por
determinadas condições;

Considerando que há necessidade do estabelecimento de critérios,
de um quadro de prioridades e dos montantes financeiros das medidas
de apoio a adoptar;

Considerando que não há imposição de deveres, sujeições ou encar-
gos para os munícipes, não se justificando assim a audiência dos inte-
ressados prevista no Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro;

Visa o presente Regulamento, que tem como lei habilitante a alí-
nea h) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro,
a alínea c) do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º deste mesmo diploma disciplinar, os
procedimentos necessários para ter acesso às medidas de apoio, para
obras de conservação, reparação ou beneficiação de habitações degra-
dadas.

Artigo 1.º

Âmbito

1 — As medidas de apoio a disponibilizar pela Câmara Municipal
de São Vicente, adiante designada por CMSV, para obras de conserva-
ção, reparação e beneficiação de habitações degradadas, incluindo li-
gações às redes de abastecimento de água, electricidade e esgotos,
concedidas a agregados familiares do concelho, são reguladas pelas
regras fixadas no presente Regulamento.

2 — As medidas de apoio a atribuir pela CMSV são apoiadas atra-
vés de verbas inscritas em orçamento e plano de actividades, em cada
ano, tendo como limites os montantes aí fixados.

3 — Podem candidatar-se a estas medidas, os agregados familiares
que pretendendo fazer obras de conservação, reparação ou beneficia-
ção das suas habitações, não possuam capacidades financeiras para fazê-
lo e preencham cumulativamente todos os requisitos fixados no pre-
sente regulamento.

4 — Não são comparticipáveis as obras já executadas no momen-
to da decisão do processo.

5 — Ficam excluídas do presente programa, as candidaturas que se
refiram a imóveis que não constituam residência permanente do can-
didato e do seu agregado familiar, bem como segundas residências.

6 — Independentemente do seu custo total, as medidas de apoio
não poderão ser apoiadas em montante superior a 7500,00 euros, por
agregado familiar.

Artigo 2.º

Medidas de apoio

As medidas de apoio a disponibilizar pela CMSV compreendem a
realização de obras nas habitações degradadas, nos termos e condi-
ções previstas no presente Regulamento, ou, em alternativa, e aten-
dendo às circunstâncias, a cedência de material de construção.

Artigo 3.º

Abertura de concurso

1 — Aprovada a dotação orçamental e para efeitos de adjudicação
das obras deste programa, a CMSV promove a abertura de um con-
curso, onde constará apenas o valor global das obras a realizar.

2 — O empreiteiro que apresentar a proposta mais favorável, de
acordo com o respectivo programa de concurso e caderno de encar-
gos, executará as obras indicadas pela CMSV, até ser atingido o valor
global posto a concurso.




